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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 067/2024 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N°  067/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  019/2024 

 
Objeto: “Contratação de empresa especializada em elaboração e execução de Projetos de 
Segurança contra Incêndio e Pânico – PSCIP e contratação de brigadistas profissionais para 
atuar os eventos: Jubileu do Senhor Bom Jesus de Matozinhos, Festa do Peão Boiadeiro e 
Rodeio, em atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Turismo deste município 
de Conceição do Mato Dentro/MG.” 

 
PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO, por meio do Departamento 

de Licitações, sediado à Rua Daniel de Carvalho, nº 17, Centro, CEP: 35.860-000, neste município, 
para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
cujo objetivo é a contratação de empresa especializada em elaboração e execução de Projetos de 
Segurança contra Incêndio e Pânico – PSCIP e contratação de brigadistas profissionais para atuar os 
eventos: Jubileu do Senhor Bom Jesus de Matozinhos, Festa do Peão Boiadeiro e Rodeio, em 
atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Turismo deste município de Conceição do Mato 
Dentro/MG. Nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Os trabalhos serão realizados em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.  

Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira do município de Conceição do Mato 
Dentro/MG, Srta. Ana Carolina Ávila Cavalcante, auxiliada pelos demais membros que constituem a 
equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a 
plataforma Licitar Digital, constante da página eletrônica Licitar Digital – Plataforma de Licitações 
Online, no endereço www.licitardigital.com.br. 

Fazem parte integrante deste Edital os seus Anexos.  
A apresentação das propostas pressupõe conhecimento de todos os dados e informações 

necessárias ao seu preparo e a aceitação das condições estipuladas nesta Licitação.  
O encaminhamento da proposta poderá ocorrer a partir do dia 24/05/2024 até o dia 

07/06/2024 às 08h59min.  
A abertura da proposta e início dos lances ocorrerão no dia 07/06/2024 às 09h00min, no site 

https://www.licitardigital.com.br/.  
A referência de tempo é o horário de Brasília.  
O edital, seus anexos, o resultado do Pregão e os demais atos pertinentes constarão no site 

oficial do município https://www.cmd.mg.gov.br/ e no site da plataforma Licitar Digital 
https://www.licitardigital.com.br/. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em elaboração e execução 
de Projetos de Segurança contra Incêndio e Pânico – PSCIP e contratação de brigadistas profissionais 
para atuar os eventos: Jubileu do Senhor Bom Jesus de Matozinhos, Festa do Peão Boiadeiro e 
Rodeio, em atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Turismo deste município de 
Conceição do Mato Dentro/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
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1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Termo de Referência, 
devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
1.3. O valor global estimado do presente processo licitatório é de R$1.391.289,20 (um milhão, 
trezentos e noventa e um mil, duzentos e oitenta e nove reais e vinte centavos) 
1.3.1. As propostas ofertadas deverão se limitar aos valores estimados, sob pena de 
desclassificação. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados na 
plataforma Licitar Digital (https://www.licitardigital.com.br/). 
2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento até a data prevista para 
recebimento das propostas. 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

mailto:licitacao@cmd.mg.gov.br
https://www.licitardigital.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

Rua Daniel de Carvalho, 17 – Centro – CEP: 35.860-000. 
E-mail: licitacao@cmd.mg.gov.br – Telefone (31) 3868-2398 

 

Página 3 de 33 

2.7.9.1. A permissão ou não da participação de empresas em regime de consórcio em procedimentos 
licitatórios é escolha discricionária da administração, a ser verificada caso a caso. 
2.7.9.2. Em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve 
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam 
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital; nestes casos, a Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
2.7.9.3. No entanto, algumas vezes, a formação de consórcio pode ensejar redução no caráter 
competitivo, pois facilitaria que empresas que seriam naturalmente competidoras entre si façam 
acordo para participar da licitação. 
2.7.9.4. Além disso, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, conforme se depreende da 
literalidade do texto da Lei nº 14.133/21, que em seu artigo 15 atribui à Administração a prerrogativa 
de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas. 
2.7.9.5. Como visto acima, a participação de empresas reunidas em consórcio é recomendável quando 
o objeto a ser licitado apresenta elevado valor ou complexidade, como, por exemplo, a construção de 
uma usina hidroelétrica ou pontes ou estádios de futebol, a fim de que essa medida amplie a 
competição; caso contrário, o certame teria sua competição restrita a apenas um  pequeno grupo de 
empresas em condições de executar o objeto. No mesmo sentido, temos os seguintes julgados: 
Acórdãos nº 2813/2004 – 1ª Câmara, mº 1917/2003 - Plenário, e nº 159/2003 Plenário, todos do 
Tribunal de Contas da União – TCU.  
2.7.9.6. Assim, em face do acima exposto, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os 
princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.19.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.20. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3  não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.21. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.22. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 8 
deste Edital. 
3.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
3.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
3.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
3.7. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.7.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
3.7.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
3.7.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III d art. 5º da Constituição Federal; 
3.7.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.7 ou 3.9 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
3.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
4.1.1. Valor unitário e valor total; 
4.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, a marca, o modelo e/ou fabricante, prazo de garantia, quando for o caso. 
4.2. A proposta comercial inicial deverá ser enviada por meio do sistema eletrônico, a partir da data de 
divulgação do presente edital até a data e o horário marcado para abertura da sessão, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento das propostas. 
4.2.1. Durante este período, o licitante poderá retirar ou substituir no sistema sua proposta comercial 
inicial. 
4.3. Será desclassificada a proposta comercial inicial que contenha algum elemento que possa 
identificar o licitante, sem prejuízo de aplicação à mesma das demais cominações legais 
pertinentes. 
4.3. A proposta comercial inicial deverá ser formulada e enviada exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 
4.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento do (s) bem(ns). 
4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.9. Ficam vedadas: 
4.9.1. a subcontratação total do objeto, pela contratada a outra empresa; 
4.9.2. a subcontratação parcial do objeto, pela contratada a outra empresa, sem a anuência da 
Prefeitura; 
4.9.2.1. em caso de subcontratação, a Contratada somente poderá subcontratar até 30% (trinta por 
cento) do objeto, com a anuência da Prefeitura. 
4.9.2.2. A subcontratação autorizada não modificará a integral responsabilidade da Contratada pela 
execução satisfatória do (s) objeto (s) licitado (s). 
4.9.3. a cessão ou transferência total ou parcial do objeto do contrato. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA 
FORMULAÇÃO DOS LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 
5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
5.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento, do valor consignado no 
registro e do respectivo horário de envio do lance. 
5.6. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL DO LOTE. 
5.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos para o(s) objeto(s) licitado(s), observado o 
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema 
com relação ao lote. 
5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA ABERTO, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.9.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
5.10. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece 
os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do 
desempate em favor ME/EPP/MEI. 
5.11. O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta de 
menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 
5.12. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no 
item 5.9, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de 
lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
5.13. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a preclusão 
do direito de apresentá-los. 
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.17. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados. 
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
5.19. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido 
neste Edital e seus anexos. 
5.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.21. Em relação a itens não exclusivos e/ou não reservados para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.  
5.21.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
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5.21.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.21.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.21.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.21.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.22.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
5.22.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.22.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
5.22.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
5.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.23.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 
5.23.2. empresas brasileiras; 
5.23.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.23.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
5.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá proceder a 
negociação com o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
5.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema no chat da sala de disputa, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
5.26. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
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5.26.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6. DO JULGAMENTO 
6.1. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estimado pela Administração. 
6.2. O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante 
que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir 
sobre sua aceitação. 
6.2.1. É vedada ao Pregoeiro a negociação em condições diversas das previstas no edital. 
6.2.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
6.3. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o valor máximo 
estimado pela Administração ou manifestamente inexequível. 
6.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 
6.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
6.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
6.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
6.7.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do objeto ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o 
modelo, tipo, procedência ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
6.9. O pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca 
da aceitação do lance de menor valor. 
6.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 
6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes no Termo de Referência.  
6.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

mailto:licitacao@cmd.mg.gov.br


 MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

Rua Daniel de Carvalho, 17 – Centro – CEP: 35.860-000. 
E-mail: licitacao@cmd.mg.gov.br – Telefone (31) 3868-2398 

 

Página 9 de 33 

6.13. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à 
fase de habilitação. 
 
7. DA HABILITAÇÃO 
7.1. A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos 
(habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira). 
§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 
por meio do sistema, quando solicitado pelo agente de contratação, ou comissão de contratação 
quando o substituir, até a conclusão da fase de habilitação. 
7.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto 
quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, observado, 
nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.3. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, após solicitação do 
pregoeiro, no sistema eletrônico, no prazo de 02 (DUAS) HORAS. 
7.3.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante vencedor, antes de findo o prazo ou de ofício, quando constatado que o 
prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital. 
7.4. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade 
dos documentos enviados eletronicamente. 
7.5. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 
acarretará a inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro 
convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
7.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
7.7. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, 
a Regularidade Fiscal e Trabalhista, a Qualificação Econômico-Financeira e a Qualificação 
Técnica, nas condições seguintes: 
 
7.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
7.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
7.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
7.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
7.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 
7.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 
7.8.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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7.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
7.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
7.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo à 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
7.9.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
7.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 
Estado;7.9.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 
competente do Município; 
7.9.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida 
pela Caixa Econômica Federal; 
7.9.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 
 
7.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
7.10.1. Certidão Negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 8.2.2005), 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser 
apresentados as certidões de cada um dos distribuidores. 
7.10.2. Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 1ª instância, 
extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de distribuição de ação 
cível falimentar transitada em julgado, em nome da interessada, em substituição à Certidão Negativa 
de Falência prevista no item 7.10.1. 
 
7.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
7.11.1 Certidão de Registro e Quitação da licitante junto ao CREA e/ou CAU, atualizado de acordo 
com última alteração contratual, cuja validade seja devidamente comprovada para o ano em exercício. 
7.11.2 Certidão de Registro e Quitação junto ao CREA e/ou CAU dos respectivos detentor(es) de 
atestado de responsabilidade técnica indicados pela licitante. 
7.11.3 Indicação de no mínimo 01 (um) responsável técnico que irá(ão) se responsabilizar pela 
execução dos serviços, com a respectiva qualificação do (s) mesmo (s). 
7.11.4 Dentre os profissionais integrantes da equipe técnica, a  
Licitante deverá contar com mão de obra mínima qualificada, constituída do (s) seguinte (s) 
profissional (is): 01 (um) engenheiro com especialização em Engenharia em Segurança do Trabalho e 
01 (um) engenheiro com especialização em Engenharia de Segurança Contra Incêndio e Pânico ou 01 
(um) engenheiro que contenha as duas especializações.  
7.11.5 As especializações mencionadas no item acima  
elencado deverão possuir reconhecimento pelo CREA. 
7.11.6 Apresentação de 01 (um) ou mais atestado/carta de capacidade técnica, com Certidão de 
Acervo Técnico emitido ou chancelado pelo CREA/CAU, comprovando aptidão do profissional, 
indicado como responsável técnico, para desempenho de atividade compatível com o objeto da 
licitação, bem como se foram cumpridos os prazos estabelecidos e o grau de satisfação. Tal atestado 
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deverá ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, assinado e 
datado. 
7.11.7 Para fins de comprovação de vinculo profissional com a empresa licitante conforme referido 
nos itens anteriores, poderão ser apresentados os seguintes documentos: 

• Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 
• Contrato de Trabalho vigente; 
• Contrato Social/Estatuto no caso de sócio/proprietário; 
• Contrato de prestação de serviços autônomos em plena vigência; 

7.11.8 Apresentação de 01 (um) ou mais de atestado/carta de capacidade técnica, comprovando 
aptidão da empresa licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação, bem 
como se foram cumpridos os prazos estabelecidos e o grau de satisfação. Tal atestado deverá ser 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, assinado e datado. 
7.11.9 Apresentação de comprovação de cadastro da empresa Licitante em plena validade no Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais para o exercício da atividade de Brigada 
Profissional, conforme Lei Estadual nº 22.839, de 05/01/18. 
7.11.10 Apresentação de cópia de certificado de credenciamento de 80 (oitenta) Brigadistas 
profissionais em plena validade junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais que 
autorize o exercício da atividade de Brigadista profissional, conforme Lei Estadual nº 22.839, de 
05/01/18.  
7.11.11 Atestado fornecido pela Prefeitura Municipal de Conceição do Mato Dentro comprobatório 
de que o representante, indicado pela licitante, realizou a visita técnica em __/__/___, com o servidor 
designado pela Prefeitura Municipal de Conceição do Mato Dentro, localizada na Rua Daniel de 
Carvalho, nº 17, Centro, Conceição do Mato Dentro/MG. 
7.11.12 A visita técnica deverá ser feita antes do processo licitatório com agendamento prévio pelo 
telefone (31) 3868-2398, devendo o representante da empresa participante comparecer no 
Departamento de Licitações e Contratos, situado a Rua Daniel de Carvalho, n° 17 – Centro, 
Conceição do Mato Dentro/MG. 
7.11.13 As Visitas Técnicas deverão ser realizadas por Responsáveis Técnicos das licitantes ou por 
representantes legalmente credenciados para este fim, através de instrumento público ou particular de 
mandato. 
7.11.14 Este conhecimento permitirá a apresentação de uma proposta mais consistente e garantirá à 
Prefeitura Municipal de Conceição do Mato Dentro/MG, a normalidade durante a execução do 
contrato. 
7.11.15 Optando a empresa pela não realização da visita técnica, a mesma deverá apresentar 
documento, assinado pelo responsável, que comprove o conhecimento pelo mesmo, do local onde 
será executada a obra, assumindo os riscos do serviço, mesmo não tendo realizado a visita. 
 
7.12. ORIENTAÇÕES GERAIS - DOCUMENTOS: 
7.12.1. OS DOCUMENTOS RELACIONADOS NOS SUBITENS ANTERIORES NÃO 
PODERÃO SER SUBSTITUÍDOS POR QUALQUER TIPO DE PROTOCOLO. 
7.12.2. Os documentos necessários à habilitação porventura exigidos pelo pregoeiro, a título de 
diligência ou nas hipóteses do envio da documentação de habilitação complementar, poderão ser 
apresentados em formato digital, via sistema, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, após 
solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. 
7.12.3. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
7.12.3.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
7.12.3.2. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
7.12.3.3. Se a licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 
documentos da matriz quanto os da filial; 
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7.12.3.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
7.12.3.5. Quando a licitante for filial, deverá apresentar, além do Contrato Social registrado no Estado 
em que estiver estabelecida, a competente averbação na Junta Comercial relativa à sede da licitante, 
nos termos do art. 1053 c/c parágrafo único do art. 1000 da Lei nº 10.460/02 (Código Civil). 
7.12.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
7.12.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
7.12.6. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerido pela licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
7.12.7. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 
7.12.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
7.12.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
7.12.10. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob 
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
7.12.10.1.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o (s) item (ns) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
7.12.11.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
7.12.12. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.12.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133/21 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
8.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 
do e-mail licitacao@cmd.mg.gov.br ou da plataforma no site www.licitardigital.com.br ou protocolo 
no Departamento de Licitação e Contratos do município de Conceição do Mato Dentro/MG, situado 
à Rua Daniel de Carvalho, nº 17, Centro, CEP: 35.860-000, Conceição do Mato Dentro/MG. 
8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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8.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
8.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
da plataforma Licitar Digital no site www.licitardigital.com.br. 
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, 
em especial quando: 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

mailto:licitacao@cmd.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.licitardigital.com.br/


 MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

Rua Daniel de Carvalho, 17 – Centro – CEP: 35.860-000. 
E-mail: licitacao@cmd.mg.gov.br – Telefone (31) 3868-2398 

 

Página 14 de 33 

10.1.5. fraudar a licitação; 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
10.2.1. advertência;  
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
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responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento.  
11.7.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no site oficial do município https://www.cmd.mg.gov.br/ e no site da plataforma 
Licitar Digital, https://www.licitardigital.com.br/. 
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência 
Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO IV – Atestado de Visita Técnica 
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Conceição do Mato Dentro, 24 de Maio de 2024. 
 

 
___________________________________________________ 

Rejane Ottoni Santa Bárbara 
Secretária Municipal de Turismo 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 – INTRODUÇÃO 
1.1. Em cumprimento a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, elabora-se o presente termo de 
referência, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública Municipal, sendo estas especificações e condições visam esclarecer a 
contratação e a forma como deverão ser adquiridos, visando o objeto dentro dos padrões exigidos. 
 
2 – DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de serviços de elaboração e execução de 03 
projetos de combate contra pânico e incêndio e contratação de brigadista profissional para atuar nos 
eventos constantes do item 4 deste Termo de Referência, no período de 13 de junho a 24 de junho de 
2024 e 27 a 30 de junho de 2024. 

 
3- CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
3.1.  Considerar o critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
4- DESCRIÇÕES DOS ITENS E QUALIDADE  
4.1. Os itens a serem adquiridos serão:  
 

PROJETO BOMBEIROS JUBILEU 2024 

ITEM QUANT ESPECIFICAÇÃO 

1 1 

 
1. PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO PARA EVENTO TEMPORÁRIO DENOMINADO 

“JUBILEU” 
1.1.     ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO ACIMA, NAS ÁREAS COMERCIAIS 
LOCADAS PELO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO, COM UM PÚBLICO DE APROXIMADAMENTE 
30.000 PESSOAS/DIA, NO PERÍODO DE 13 A 24 DE JUNHO DE 2024, DE 07:00 ÀS 23:30HORAS. 
O Projeto deverá utilizar as seguintes normas: saídas de emergência, desenho técnico ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas), Desenho Técnico, representação de símbolos aplicados a tolerâncias geométricas, preparos e dimensões ABNT; Sistema de 
proteção por extintores de incêndio e pânico ABNT; extintores para todo evento conforme projeto. Sistema de iluminação de 
emergência; plano de intervenção de incêndio; Instruções técnicas de prevenção e combate a incêndio. Acompanhar o projeto junto 
ao corpo de bombeiros, fazer todas as mudanças, se solicitadas até a marcação da vistoria in loco. 
 
1.2. EXECUÇÃO DO PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO ACIMA. 
Executar o projeto com fornecimento e instalação de todos os equipamentos de prevenção e Combate a incêndio, incluindo, tripé, 
Extintores e simbologia, acompanhar a vistoria junto ao Corpo de Bombeiros até a liberação do AVCB, colocar brigadistas 
profissionais com Pranchas para atendimentos e Kits de primeiros socorros nos períodos da manhã, tarde e noite, conforme 
dimensionados pela legislação em vigor para cada dia de evento. 
  
OBS:             IINCLUIR NO VALOR DO PAGAMENTO TODOS OS ENCARGOS PARA APROVAÇÃO E VISTORIA DOS 
PROJETOS JUNTO AO CORPO DE BOMBEIROS, TODAS AS DESPESAS, HOSPEDAGENS, ALIMENTAÇÃO, 
ENCARGOS, TAXAS E/OU TRIBUTOS FISCAIS, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA O REGISTRO 
DOS BRIGADISTAS PROFISSIONAIS   CONFORME REGULAMENTADO PELA CLT E EM PLENO ATENDIMENTO 
ÀS EXIGÊNCIAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E DEMAIS ORGÃOS DE FISCALIZAÇÃO, SENDO VEDADA A 
CONTRATAÇAO POR RPA.  
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2 

 
    2.        PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO PARA EVENTO TEMPORÁRIO DENOMINADO “FESTA 
DO PEÃO DE CONCEIÇÃO” 

 
2.1. ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO ACIMA, COM UM PÚBLICO DE 
APROXIMADAMENTE 20.000 PESSOAS NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO NOS DIAS 27 A 30 DE 
JUNHO DE 2024, NO PERÍODO NOTURNO DE 19:00 ÀS 04:00 HORAS. 

 
  O Projeto deverá utilizar as seguintes normas: saídas de emergência, desenho técnico ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 
Desenho Técnico, representação de símbolos aplicados a tolerâncias geométricas, preparos e dimensões ABNT; Sistema de proteção por 
extintores de incêndio e pânico ABNT; extintores para todo evento conforme projeto. Sistema de iluminação de emergência; plano de 
intervenção de incêndio; Instruções técnicas de prevenção e combate a incêndio. Acompanhar o projeto junto ao corpo de bombeiros, 
fazer todas as mudanças, se solicitadas até a marcação da vistoria in loco. 

  
2.2. EXECUÇÃO do Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio acima 
Executar o projeto com fornecimento e instalação de todos os equipamentos de prevenção e Combate a incêndio, incluindo, tripé, 
Extintores e simbologia, acompanhar a vistoria junto ao Corpo de Bombeiros até a liberação do AVCB, colocar brigadistas profissionais 
com Pranchas para atendimentos e Kits de primeiros socorros nos períodos da manhã, tarde e noite, conforme dimensionados pela 
legislação em vigor para cada dia de evento. 

 
OBS:            IINCLUIR NO VALOR DO PAGAMENTO TODOS OS ENCARGOS PARA APROVAÇÃO E VISTORIA DOS 
PROJETOS JUNTO AO CORPO DE BOMBEIROS, TODAS AS DESPESAS, HOSPEDAGENS, ALIMENTAÇÃO, ENCARGOS, 
TAXAS E/OU TRIBUTOS FISCAIS, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA O REGISTRO DOS BRIGADISTAS 
PROFISSIONAIS   CONFORME REGULAMENTADO PELA CLT E EM PLENO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E DEMAIS ORGÃOS DE FISCALIZAÇÃO, SENDO VEDADA A CONTRATAÇAO POR RPA.  

3 

 
3.        PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO PARA EVENTO TEMPORÁRIO DENOMINADO “RODEIO” 
 
3.1. ELABORAÇÃO DE PROJETO DE PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO ACIMA, COM UM PÚBLICO DE 
APROXIMADAMENTE 5.000 PESSOAS NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO NOS DIAS 27 A 30 DE 
JUNHO DE 2024 DE 15:00 AS 20:00 HORAS. 
       
O Projeto deverá utilizar as seguintes normas: saídas de emergência, desenho técnico ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 
Desenho Técnico, representação de símbolos aplicados a tolerâncias geométricas, preparos e dimensões ABNT; Sistema de proteção por 
extintores de incêndio e pânico ABNT; extintores para todo evento conforme projeto. Sistema de iluminação de emergência; plano de 
intervenção de incêndio; Instruções técnicas de prevenção e combate a incêndio. Acompanhar o projeto junto ao corpo de bombeiros, 
fazer todas as mudanças, se solicitadas até a marcação da vistoria in loco. 
 
3.2. EXECUÇÃO do Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio acima 
Executar o projeto com fornecimento e instalação de todos os equipamentos de prevenção e Combate a incêndio, incluindo, tripé, 
Extintores e simbologia, acompanhar a vistoria junto ao Corpo de Bombeiros até a liberação do AVCB, colocar brigadistas profissionais 
com Pranchas para atendimentos e Kits de primeiros socorros nos períodos da manhã, tarde e noite, conforme dimensionados pela 
legislação em vigor para cada dia de evento. 
 
OBS:              IINCLUIR NO VALOR DO PAGAMENTO TODOS OS ENCARGOS PARA APROVAÇÃO E VISTORIA DOS 
PROJETOS JUNTO AO CORPO DE BOMBEIROS, TODAS AS DESPESAS, HOSPEDAGENS, ALIMENTAÇÃO, ENCARGOS, 
TAXAS E/OU TRIBUTOS FISCAIS, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA O REGISTRO DOS 
BRIGADISTAS PROFISSIONAIS   CONFORME REGULAMENTADO PELA CLT E EM PLENO ATENDIMENTO ÀS 
EXIGÊNCIAS DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E DEMAIS ORGÃOS DE FISCALIZAÇÃO, SENDO VEDADA A 
CONTRATAÇAO POR RPA.  

 
5 – DO RECURSO ORÇAMENTARIO: 
5.1.  As despesas decorrentes para este serviço correrão por conta dos recursos consignados no 
orçamento vigente, com dotação especifica do Orçamento vigente: 
02.16.03.23.695.0565.2533.3.3.90.39 na ficha 1011 na fonte de recurso 1.708. 
 
6 – JUSTIFICATIVA  
6.1.  As festividades do 237° Jubileu do Bom Jesus de Matosinhos, realizada nos dias 13 a 24/06/2024 
e também para atendimento da demanda da Festa do Peão de Conceição e do Rodeio que 
acontecerão nos dias 27 a 30 de junho de 2024. Neste período o município recebe um número 
significantes de pessoas, sendo assim, esta contratação se faz necessária por causa da grande 
concentração de público, barracas de comercio, entre outros para a segurança dos eventos e de todos 
os visitantes. 
 
7 –  DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
7.1. Os serviços deverão ser prestados nas áreas comerciais locadas pelo município e de grande 
concentração popular no período de 13 a 24 de junho de 2024 e nas áreas do show e do rodeio no 
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período de 27 a 30 de junho de 2024 ou conforme relação de endereço constante na ordem de 
serviços, expedida pela Prefeitura de Conceição do Mato Dentro. 
 
8 – DOS PRAZOS 
8.1. A presente prestação de serviços terá vigência a partir da data de assinatura do contrato, 
expirando-se após a efetiva prestação dos serviços, limitando à data de 01 de julho de 2024. 
 
9- LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
9.1.  Os serviços deverão ser prestados nas áreas comerciais locadas pelo município de Conceição do 
Mato Dentro/MG e “Aeroporto Municipal”. 
 
10 – DO PAGAMENTO 
10.1 Pela prestação e serviço, objeto da contratação da presente licitação, a CONTRATANTE 
efetuará o pagamento à CONTRATADA, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente 
protocolada, acompanhada do Atestado de Recebimento emitido pela Secretaria Municipal de 
Turismo. 
10.2  O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil após efetivo recebimento do objeto, que 
terá fechamento contábil a cada dia 30 (trinta) de cada mês, e formalização da liquidação da despesa, 
através da Tesouraria Municipal. 
 
11 -  DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
11.1 Atender às solicitações feitas pela Secretaria Municipal de Turismo na data de sua requisição e 
efetuar o serviço descriminado na cláusula primeira deste contrato. 
11.2 O cumprimento dos prazos, nas datas, condições e locais definidos, nas quantidades contratadas, 
acrescidas se necessário, sem ônus de transporte para o Município. 
11.3 Apresentar os projetos elaborados de acordo com as normas, códigos e recomendações das 
entidades a seguir: 
11.3.1 ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;  
11.3.2 NR 23, NR 10, NR 12, NR 26 e NR 18 Normas Regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho; 
11.3.3 Normas do Corpo de bombeiro. 
11.4 Os Projetos deverão ser montados em pastas, incluso anexo conforme Normas do Corpo de 
Bombeiro. 
11.5 Instalar os equipamentos de segurança (extintores e segurança), placas, faixas e extintores de 
incêndio exigidos pelo Corpo de Bombeiros Militar; 
11.6 A contratada deverá realizar levantamento in loco das áreas a serem realizados os eventos; 
11.7 A contratada deverá fornecer ART de elaboração e execução de projeto de combate a incêndio;  
11.8 Pagamento de todas as despesas referentes ao pessoal de apoio nas instalações efetuadas;  
11.9 Pagamento das despesas, encargos, taxas e/ou tributos fiscais decorrentes da elaboração dos 
Projetos, inclusive todos os encargos para aprovação dos Projetos junto ao Corpo de Bombeiros; 
11.10  A contratada deverá apresentar os Projetos devidamente  aprovados pelo Corpo de 
Bombeiros Militar com o mínimo de 72h (setenta e duas horas) de antecedência aos Eventos, de 
segunda à sexta feira em horário comercial de 12h às 18h; 
11.11 A contratada deverá apresentar o engenheiro responsável para acompanhamento das vistorias 
nos locais das instalações realizadas pelo Corpo de Bombeiros juntamente com o representante da 
Secretaria Municipal de Turismo no horário marcado pelo Corpo de Bombeiros Militar 
acompanhando o processo, a vistoria e permanecer durante todo o transcorrer dos eventos conforme 
item 5.4.4 da IT 33 - 3ªedição – CBMMG/DAT, até o encerramento dos eventos;  
11.12  A contratada deverá providenciar as Alterações / modificações dos projetos que, por ventura, 
sejam indicadas pelo Corpo de Bombeiros Militar e entregá-las dentro de 24h (vinte e quatro horas); 
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11.13 Na possibilidade do não cumprimento de quaisquer das condicionantes acima descritas por 
parte da contratada, esta se sujeitará às sanções administrativas previstas em Edital. 
11.14 Após o encerramento dos eventos a contratada deverá fornecer um relatório fotográfico 
assinado pelo responsável técnico que atuou nos eventos contendo todos os detalhes do processo, 
com histórico, registros e ocorrências antes e durante todo o transcorrer de cada turno do evento.  
 
12 –  RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE: 
12.1 Encaminhar a Autorização de Prestação de Serviços á Contratada de acordo com as suas 
necessidades; 
12.2 Efetuar pagamento(s), no prazo(s) estabelecido no edital; 

12.3 Fornecer as ART ́s das infraestruturas móveis utilizadas durante a realização dos eventos; 
12.4 Emissão da Ordem de Serviço e pagamento em até 30 (trinta) dias após a entrega dos 
serviços/emissão de nota fiscal. 
 
13 –  DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA 
13.1 Certidão de Registro da licitante junto ao CREA e/ou CAU, atualizado de acordo com última 
alteração contratual. 
13.1.1  Certidão de Registro e Quitação junto ao CREA e/ou CAU dos respectivos detentor(es) de 
atestado de responsabilidade técnica indicados pela licitante. 
13.2 Indicação de no mínimo 01 (um) responsável técnico que irá(ão) se responsabilizar pela 
execução dos serviços, com a respectiva qualificação do (s) mesmo (s). 
13.2.1  Dentre os profissionais integrantes da equipe técnica, a  
Licitante deverá contar com mão de obra mínima qualificada, constituída do (s) seguinte (s) 
profissional (is): 01 (um) engenheiro com especialização em Engenharia em Segurança do Trabalho e 
01 (um) engenheiro com especialização em Engenharia de Segurança Contra Incêndio e Pânico ou 01 
(um) engenheiro que contenha as duas especializações.  
13.2.1.1 As especializações mencionadas no item acima  
elencado deverão possuir reconhecimento pelo CREA. 
13.3 Apresentação de 01 (um) ou mais atestado/carta de capacidade técnica, com Certidão de 
Acervo Técnico emitido ou chancelado pelo CREA/CAU, comprovando aptidão do profissional, 
indicado como responsável técnico, para desempenho de atividade compatível com o objeto da 
licitação, bem como se foram cumpridos os prazos estabelecidos e o grau de satisfação. Tal atestado 
deverá ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, assinado e 
datado. 
13.3.1  Para fins de comprovação da capacitação técnico profissional, referida nos itens anteriores, o 
(s) responsável (is) técnico (s) acima elencado (s) deverá (ão) pertencer ao quadro permanente da 
empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste 
certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 
Previdência Social; e o prestador de serviço com contrato escrito firmado com o licitante, ou com 
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do 
certame. 
13.4.  Apresentação de 01 (um) ou mais de atestado/carta de capacidade técnica, comprovando 
aptidão da empresa licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação, bem 
como se foram cumpridos os prazos estabelecidos e o grau de satisfação. Tal atestado deverá ser 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, assinado e datado. 
13.5 Apresentação de comprovação de cadastro da empresa Licitante em plena validade no Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais para o exercício da atividade de Brigada 
Profissional, conforme Lei Estadual nº 22.839, de 05/01/18. 
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13.6 Apresentação de cópia de certificado de credenciamento de 80 (oitenta) Brigadistas 
profissionais em plena validade junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais que 
autorize o exercício da atividade de Brigadista profissional, conforme Lei Estadual nº 22.839, de 
05/01/18.  
13.7 Atestado fornecido pela Prefeitura Municipal de Conceição do Mato Dentro comprobatório 
de que o representante, indicado pela licitante, realizou a visita técnica em __/__/___, com o servidor 
designado pela Prefeitura Municipal de Conceição do Mato Dentro, localizada na Rua Daniel de 
Carvalho, nº 17, Centro, Conceição do Mato Dentro/MG. 
13.7.1  A visita técnica deverá ser feita antes do processo licitatório com agendamento prévio pelo 
telefone (31) 3868-2398, devendo o representante da empresa participante comparecer no 
Departamento de Licitações e Contratos, situado a Rua Daniel de Carvalho, n° 17 – Centro, 
Conceição do Mato Dentro/MG. 
13.7.2  As Visitas Técnicas deverão ser realizadas por  
Responsáveis Técnicos das licitantes ou por representantes legalmente credenciados para este fim, 
através de instrumento público ou particular de mandato. 
13.7.3  Este conhecimento permitirá a apresentação de uma  
proposta mais consistente e garantirá à Prefeitura Municipal de Conceição do Mato Dentro/MG, a 
normalidade durante a execução do contrato. 
13.7.4  Optando a empresa pela não realização da visita técnica, a mesma deverá apresentar 
documento, assinado pelo responsável, que comprove o conhecimento pelo mesmo, do local onde 
será executada a obra, assumindo os riscos do serviço, mesmo não tendo realizado a visita. 
13.8 “Certidão Negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
8.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, ou de execução patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa física, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, 
deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores. 
13.8.1  Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a  
Certidão Judicial Cível de 1ª instância, extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual 
conste a ausência de distribuição de ação cível falimentar transitada em julgado, em nome da 
interessada, em substituição à Certidão Negativa de Falência prevista no item 8.5.1. 
13.8.2  Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigível e 
apresentado na forma da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, sendo vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelo INPC/IBGE – 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  
13.8.2.1 O Balanço e as Demonstrações deverão ser  
apresentados por cópias reprográficas da página do Livro Diário, onde se encontram transcritos, 
comprobatório do registro na Junta Comercial. Poderá também ser apresentada cópia reprográfica de 
publicação em jornal, na forma da lei. As cópias deverão ser autenticadas. 
13.8.2.2 Caso a licitante tenha iniciado suas atividades no  
presente exercício, deverá apresentar cópia do Balanço de Abertura ou do Livro Diário, apresentados 
na forma da lei para lançamento dos índices mencionados. 
13.8.2.3 As empresas optantes do “SIMPLES NACIONAL” não estão dispensadas de apresentar o 
balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, porém, deverão comprovar através de atestado de 
capacitação técnica condições para a exequibilidade do objeto. 
13.8.2.4 O Balanço Patrimonial e demonstrações apresentadas para fins de habilitação após o dia 31 
de maio do corrente ano serão, obrigatoriamente, do exercício imediatamente anterior. 
13.8.3  A boa situação econômico-financeira da empresa licitante estará consubstanciada nos 
seguintes índices, devidamente justificados no processo licitatório: 
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- Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1% (um por cento), a ser 
obtido pela fórmula:  
 ILC = Ativo Circulante  
         Passivo Circulante  

 - Índice de Endividamento Patrimonial (IEP) igual ou inferior a 1% (um por cento), que mostrará a 
relação entre Capital de Terceiros (Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo) e o Capital Próprio 
(Patrimônio Líquido), a ser calculado pela fórmula: 
 

IEP = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
                                Patrimônio Líquido  

13.8.3.1  A licitante deverá apresentar cálculo demonstrativo da  
atualização do Capital Social, sempre que o valor nominal constante do contrato social 
não estiver grafado em real. 

 
14- GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 Será exigida a Garantia a Execução nos termos do art 96 na Lei 14.133. 
 
15- GESTOR E FISCAL – nos termos da lei 14133 
 Gestor: Rejane ottoni Santa Barbara 
 Fiscal: Mariana Reis Utsch Jorge 
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APÊNDICE DO ANEXO I 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO DEMANDADO  
Este Estudo Técnico Preliminar - ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para 

o atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Turismo da Prefeitura Municipal de Conceição 
do Mato Dentro, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, 
fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 

A contratação aqui pretendida é de serviços de elaboração e execução de 3 (três) Projetos de 
Segurança contra Incêndio e Pânico - PSCIP e contratação de brigadistas profissionais para atuar nos 
eventos: Jubileu do Senhor Bom Jesus de Matozinhos, Festa do Peão Boiadeiro e Rodeio, no período 
de 13 a 24 de junho de 2024 e 27 a 30 de junho de 2024, por meio de pregão eletrônico de menor 
preço global para município de Conceição do Mato Dentro, em atendimento às exigências do Corpo 
de Bombeiros de Minas Gerais. 

 
2. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP  

O presente estudo contém informações necessárias para atendimento das recomendações 
previstas na Lei Federal 14.133/2021 que estabelece normas gerais de licitação, Decreto Municipal 
139 de 2023. 

As contratações anteriores desse mesmo objeto foram utilizadas aqui para nortear a definição, 
de forma objetiva, dos padrões de desempenho e qualidade a serem observados na contratação dos 
serviços referenciados. 

 
3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

A Secretaria Municipal de Turismo, órgão da administração municipal direta, prevista na Lei 
Complementar 73 de 2013, tem como uma de suas funções institucionais a realização de eventos 
constantes do calendário oficial do município, os quais são formas de fomento à atividade turística do 
município, na medida em que atraem grande número de turistas para a região.  

Sendo assim, verifica-se a necessidade de abertura de processo licitatório na modalidade 
pregão menor preço global para elaboração e execução de Projeto de Segurança contra Incêndio e 
Pânico - PSCIP, que atenda as demandas dos eventos citados no item 5 deste ETP. 
 
4. SECRETARIA REQUISITANTE 
Secretaria Municipal de Turismo. 

 
5. PREVISÃO DA DEMANDA NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES (PCA) DE 
2024: 
Código CAT/SERV: 20060 
Código CAT/SERV: 25550 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

O objeto será realizado no mês de junho de 2024; a prestação do serviço será realizada 
conforme a solicitação do ordenador, após o recebimento da ordem de serviços ou documento 
similar; é de total responsabilidade da contratada o deslocamento até o local designado, sem qualquer 
ônus para o Município de Conceição do Mato Dentro; a contratada deverá assumir exclusivamente 
seus riscos e as despesas decorrentes da prestação do serviço, necessários à boa e perfeita execução do 
contrato. 
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7. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
Para levantamento do quantitativo usou-se por base os dias em que serão realizados os 

eventos de 2024 que demandam essa prestação de serviço. 
Assim, a metodologia aplicada para apuração do valor da contratação se deu a partir da 

solicitação de 3 (três) orçamentos de diferentes prestadores do serviço pretendido, que juntos, trazem 
a média global desta licitação  

Por fim, o valor total da licitação será de contratação é de R$ 1.391.289,20 (um milhão, 
trezentos e noventa e um mil, duzentos e oitenta e nove reais e vinte centavos). 

 
8. JUSTIFICATIVA DE PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a especificidade do objeto a ser licitado, entende-se que não cabe parcelamento 
do mesmo, em razão de tratar-se de uma intermediação direta entre a Administração Pública e o 
efetivo prestador de serviço para realização de um único evento, combinando a eficiência logística e à 
vantajosidade econômica. 
 
9. RESULTADO PRETENDIDO 

A contratação é imprescindível para o atendimento das festividades denominadas Jubileu do 
Senhor Bom Jesus de Matozinhos, Festa do Peão Boiadeiro e Rodeio, no período de 13 a 24 de junho 
de 2024 e 27 a 30 de junho de 2024. Devido ao porte do evento tal etapa é obrigatória, pois segue as 
exigências do Corpo de Bombeiros de Minas Gerais. 

Como resultado principal, esta Secretaria trabalha para manter o alto nível de segurança nos 
eventos denominados Jubileu do Senhor Bom Jesus de Matozinhos, Festa do Peão Boiadeiro e 
Rodeio. 
 
10. JUSTIFICATIVA DE VIABILIDADE 

Diante das necessidades da Secretaria Municipal de Turismo, com base nos elementos 
anteriores expostos neste estudo, considera-se VIÁVEL e NECESSÁRIA a contratação do serviço 
demandada pela modalidade de licitação pregão de menor preço global para elaboração e execução de 
3 (três) Projetos de Segurança contra Incêndio e Pânico - PSCIP e contratação de brigadistas 
profissionais para atuar nos eventos: Jubileu do Senhor Bom Jesus de Matozinhos, Festa do Peão 
Boiadeiro e Rodeio, no período de 13 a 24 de junho de 2024 e 27 a 30 de junho de 2024. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL A SER APRESENTADA PELA LICITANTE 
VENCEDORA QUANDO SOLICITADA PELA PREGOEIRA 

 
À 
Pregoeira e Equipe de Apoio da Prefeitura Municipal de Conceição do Mato Dentro  
LICITAÇÃO MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL.  
  
OBJETO: Contratação de empresa especializada em elaboração e execução de Projetos de Segurança 
contra Incêndio e Pânico – PSCIP e contratação de brigadistas profissionais para atuar os eventos: 
Jubileu do Senhor Bom Jesus de Matozinhos, Festa do Peão Boiadeiro e Rodeio, em atendimento as 
demandas da Secretaria Municipal de Turismo deste município de Conceição do Mato Dentro/MG. 
 
A empresa_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº______________________, sediada 
na _____________________________, bairro______________, município 
de_____________________, por seu representante legal, vem, perante V. Sa., apresentar sua 
PROPOSTA COMERCIAL, para a licitação em epígrafe:  

 

PROPOSTA COMERCIAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 – PROCESSO Nº 067/2024 

Razão Social   

CNPJ  

Endereço  

Telefone e fax, se houver  

Nome do representante legal   

CPF do representante legal   

Forma de execução  Conforme determinado no edital 

Quantidade Especificação Valor Unitário Valor Total 

    

VALOR GLOBAL   

 
Declara, sob as penas da lei, que esta proposta atende a todos os requisitos constantes do Pregão 
Eletrônico nº 019/2024 e ainda que: 
a) a presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias; 
b) estão inclusos no preço todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, assim como transporte, entrega, fretes e seguros; 
c) concorda com todas as condições estipuladas no instrumento convocatório. 
 

  Conceição do Mato Dentro, .......... de .............................. de 2024. 
 

_____________________________________________________ 
(Assinatura do responsável legal da empresa e carimbo com CNPJ) 

Nome: 
Cargo: 

Identidade: 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO 
DENTRO/MG, POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E .............................................................  
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 18.303.156/0001-07, com 
edifício-sede da Prefeitura na Rua Daniel de Carvalho, nº 161, Centro, CEP: 35.860-000, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, José Fernando Aparecido de Oliveira, e pelo(a) Secretário(a) 
Municipal de ------, o(a) Sr.(ª) -------, delegatório autorizado pelo Decreto Municipal n° 059/2020, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................., telefone ...................., e-
mail ......................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 067/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 019/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em elaboração e 
execução de Projetos de Segurança contra Incêndio e Pânico – PSCIP e contratação de brigadistas 
profissionais para atuar os eventos: Jubileu do Senhor Bom Jesus de Matozinhos, Festa do Peão 
Boiadeiro e Rodeio, em atendimento as demandas da Secretaria Municipal de Turismo deste 
município de Conceição do Mato Dentro/MG. 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1 Pelo fornecimento do curso objeto da presente licitação, a CONTRATANTE efetuará o 
pagamento à CONTRATADA, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente protocolada, 
acompanhada do Atestado de Recebimento emitido pela Secretaria Municipal de Turismo. 
6.2 O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil após efetivo recebimento do objeto, que 
terá fechamento contábil a cada dia 30 (trinta) de cada mês, e formalização da liquidação da despesa, 
através da Tesouraria Municipal. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1.1. Encaminhar a Autorização de Prestação de Serviços á Contratada de acordo com as suas 
necessidades; 
8.1.2.Efetuar pagamento(s), no prazo(s) estabelecido no edital; 

8.1.3. Fornecer as ART ́s das infraestruturas móveis utilizadas durante a realização dos eventos; 
8.1.4. Emissão da Ordem de Serviço e pagamento em até 30 (trinta) dias após a entrega dos 
serviços/emissão de nota fiscal. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1.1. Atender às solicitações feitas pela Secretaria Municipal de Turismo na data de sua requisição e 
efetuar o serviço descriminado na cláusula primeira deste contrato. 
9.1.2. O cumprimento dos prazos, nas datas, condições e locais definidos, nas quantidades 
contratadas, acrescidas se necessário, sem ônus de transporte para o Município. 
9.1.3.  Apresentar os projetos elaborados de acordo com as normas, códigos e recomendações das 
entidades a seguir: 
9.1.4. ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;  
9.1.4.1. NR 23, NR 10, NR 12, NR 26 e NR 18 Normas Regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho; 
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9.1.4.2. Normas do Corpo de bombeiro. 
9.1.7. Os Projetos deverão ser montados em pastas, incluso anexo conforme Normas do Corpo de 
Bombeiro. 
9.1.8.  Instalar os equipamentos de segurança (extintores e segurança), placas, faixas e extintores de 
incêndio exigidos pelo Corpo de Bombeiros Militar; 
9.1.9. A contratada deverá realizar levantamento in loco das áreas a serem realizados os eventos; 
9.1.10. A contratada deverá fornecer ART de elaboração e execução de projeto de combate a 
incêndio;  
9.1.11. Pagamento de todas as despesas referentes ao pessoal de apoio nas instalações efetuadas;  
9.1.12. Pagamento das despesas, encargos, taxas e/ou tributos fiscais decorrentes da elaboração dos 
Projetos, inclusive todos os encargos para aprovação dos Projetos junto ao Corpo de Bombeiros; 
9.1.13. A contratada deverá apresentar os Projetos devidamente  aprovados pelo Corpo de 
Bombeiros Militar com o mínimo de 72h (setenta e duas horas) de antecedência aos Eventos, de 
segunda à sexta feira em horário comercial de 12h às 18h; 
9.1.14. A contratada deverá apresentar o engenheiro responsável para acompanhamento das vistorias 
nos locais das instalações realizadas pelo Corpo de Bombeiros juntamente com o representante da 
Secretaria Municipal de Turismo no horário marcado pelo Corpo de Bombeiros Militar 
acompanhando o processo, a vistoria e permanecer durante todo o transcorrer dos eventos conforme 
item 5.4.4 da IT 33 - 3ªedição – CBMMG/DAT, até o encerramento dos eventos;  
9.1.15. A contratada deverá providenciar as Alterações / modificações dos projetos que, por ventura, 
sejam indicadas pelo Corpo de Bombeiros Militar e entregá-las dentro de 24h (vinte e quatro horas); 
9.1.16. Na possibilidade do não cumprimento de quaisquer das condicionantes acima descritas por 
parte da contratada, esta se sujeitará às sanções administrativas previstas em Edital. 
9.1.17. Após o encerramento dos eventos a contratada deverá fornecer um relatório fotográfico 
assinado pelo responsável técnico que atuou nos eventos contendo todos os detalhes do processo, 
com histórico, registros e ocorrências antes e durante todo o transcorrer de cada turno do evento.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
10.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
10.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1 Haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 05% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021.  
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 
13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.1.3 Indenizações e multas. 
13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
14.1. As despesas decorrentes para este serviço correrão por conta dos recursos consignados no 
orçamento vigente, com dotação especifica do Orçamento vigente: 
 02.16.03.23.695.0565.2533.3.3.90.39 – Ficha 1011. Fonte de Recurso: 1.708. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato estarão a cargo da Secretaria 
Municipal de Turismo, que indicará um servidor designado, com vistas à verificação da conformidade 
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento da execução do contrato. 
15.2. A fiscalização do objeto da presente contratação pela Prefeitura Municipal de Conceição do 
Mato Dentro/MG, será exercida pelo servidor ----------------, Matrícula -----------, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
17.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 
19.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição do Mato Dentro para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Conceição do Mato Dentro, _____ de ___________ de 2024. 
 

 
____________________________________ 

José Fernando Aparecido de Oliveira 
Prefeito Municipal 

 
____________________________________ 

........................................................... 
Secretária Municipal de ________ 

 
____________________________________ 

........................................................... 
Contratada 

 
 

____________________________________ 
 Testemunha  
 

 
____________________________________ 

Testemunha  
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ANEXO IV  
 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 

PROCESSO Nº 067/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 

 
 

A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO MATO DENTRO 
DECLARA, para fins do disposto no Edital de Licitação – Pregão Eletrônico n° 019/2024, cujo 
objeto é contratação de empresa especializada em elaboração e execução de Projetos de Segurança 
contra Incêndio e Pânico – PSCIP e contratação de brigadistas profissionais para atuar os eventos: 
Jubileu do Senhor Bom Jesus de Matozinhos, Festa do Peão Boiadeiro e Rodeio, em atendimento as 
demandas da Secretaria Municipal de Turismo deste município de Conceição do Mato Dentro/MG; 
que a empresa ___________________________, cadastrada com o CNPJ nº ________________, 
com sede na ___________________________, n° _______, Bairro _______________, CEP: 
_______________, no município de _____________________, vistoriou o local onde será 
executada o serviço, inteirando-se assim das condicionantes, não cabendo, posteriormente, em 
hipótese alguma, alegações de desconhecimento ou dúvida no que tange ao referido objeto, sendo de 
sua inteira responsabilidade, caso seja vencedora do mesmo, quaisquer ônus porventura decorrentes.  
 
Conceição do Mato Dentro, ___ de _____________ de 2024.  
 

______________________________________________ 
Prefeitura Municipal de Conceição do Mato Dentro 

 
Declaramos nossa concordância com os termos acima expostos, dando-nos por satisfeitos com as 
informações e detalhes obtidos e julgando-nos plenamente capacitados a elaborar nossa proposta de 
licitação.  
 

________________________________________ 
Empresa Participante 

Representante da empresa 
Nº do documento 
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